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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

                                     CÂMARA DA EDUCAÇÃO BÁSICA

INTERESSADO(A): Francisco Bizarria de Mendonça.



EMENTA: Declara a extinção compulsória do Colégio Rio Branco, nesta Capital. 



RELATOR(A): Lindalva Pereira Carmo



SPU Nº 01014992-9


PARECER Nº 0651 /2001
APROVADO EM: 12.12.2001

I – RELATÓRIO

Francisco Bizarria de Mendonça, responsável pela aluna Samya Araújo Mendonça, através do processo Nº 01014992 – 9, “solicita uma auditagem no Colégio Rio Branco”, situado à rua Padre Mororó, Nº 959, Centro desta cidade.  Alega que o Coordenador Pedagógico do Colégio está assinando pela Secretária e pelo Diretor, e anexa cópia do Histórico Escolar e do Diploma de Conclusão do Ensino de 2º Grau da aluna, expedidos em Abril de 2001,  nos quais se constata que Edmundo Vitoriano Pereira Neto, proprietário do Colégio, assinou como Diretor Administrativo e Coordenador, no lugar da Secretária e do Diretor. Estes documentos foram rejeitados pela Secretaria da Educação Básica (SEDUC).

O Colégio tinha renovado o reconhecimento do Ensino Fundamental e Médio, através do Parecer Nº 0509/96, com validade até 31 de dezembro de 1998. 

Atendendo a solicitação, a Auditoria deste Conselho foi ao aludido Colégio, em 18 de Junho de 2001, para fins de apuração da denúncia “in loco” e verificação das condições de funcionamento do estabelecimento de ensino. Nesta visita de avaliação, foram  constatadas pela carência de professores e pelos registros nos Diários de Classe, que as condições pedagógicas do colégio eram deficientes. Os alunos, sem aulas, fizeram inúmeras  denúncias,  dentre  as  quais: 

· ausência de Diretor e Secretária;

· Diretora Pedagógica não recebia vencimentos há 1 (um) ano;
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· o proprietário e Diretor Administrativo-Financeiro - Senhor Edmundo, há mais de um mês não pisava no Colégio;

· praticamente não tinham aulas. No 3º Ano de Contabilidade só tinha havido uma aula em maio;

· muitos alunos pediram transferência e esta lhes foi negada;

· no mês de junho os professores abandonaram o Colégio por falta de pagamento;

· no Básico, faltam notas de História e Geografia no 1º bimestre.

Ressalte-se que, na análise do Diário de Classe do Básico, foi observado que em maio e junho não havia registro de aulas e, em abril, apenas 2 (duas) aulas estavam registradas. 

Foi destacado, ainda, pela Auditoria, que as condições físicas do prédio não atendem ao padrão mínimo das exigências do CEC para credenciamento de escola e reconhecimento de curso.

Outra visita foi realizada pela Auditoria do CEC, em 18 de Julho de 2001, quando mais uma vez foi constatado que os problemas já detectados permaneciam. Numa 3ª visita, realizada após dois meses, foi verificado o que os alunos vinham denunciando por telefone: o Colégio havia fechado, embora a administração ou o proprietário não tenha comunicado a este Conselho, nem recolhido o acervo como determina a legislação. 

O Histórico Escolar e o Diploma da aluna Samya Araújo Mendonça, que deu origem a este  processo, foi entregue ao pai da referida aluna em 28.08.2001. 
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II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A questão trazida a este Conselho tem amparo na Lei Nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), especificamente no Art. 7º, Incisos I, II e III, a seguir transcritos:

“Art. 7º - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II – autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III – capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal”. 

III – VOTO DA RELATORA

Diante do exposto e considerando: a gravidade dos fatos, em que vários alunos foram prejudicados no seu direito de ter garantida educação escolar de qualidade; a constatada falta de profissionalismo na gestão da escola e o seu evidente fechamento, somos pela extinção compulsória do Colégio Rio Branco nos termos do Parecer 530/92, deste Conselho. 

Tendo por base o que  estabelece o mencionado Parecer, conceda-se ao Colégio Rio Branco o prazo de 30 (trinta) dias para recolhimento à Célula de Inspeção e Regulamentação Escolar da Secretaria da Educação Básica do Ceará (SEDUC),  de todo o acervo que diz respeito à vida escolar dos alunos e do próprio estabelecimento. Ao receber o arquivo a SEDUC catalogará todos os documentos, fazendo deles uma relação, cuja cópia remeterá a este Conselho. 
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IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará. 

Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 12 de dezembro de 2001.
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